






















Zimbra nobre@mpmg.mp.br

Fwd: Impugnação

De : Diretoria de Compras e Licitacoes 
<dcli@mpmg.mp.br>

Assunto : Fwd: Impugnação

Para : Sebastiao Nobre da Silva <nobre@mpmg.mp.br>

Qua, 17 de jul de 2019 18:16

6 anexos

Prezado Sebastião, 

Segue para ciência e providências.

At. te.,

De: "Matheus Gomes Botelho" <matheus.botelho@schindler.com>
Para: dcli@mpmg.mp.br
Enviadas: Quarta-feira, 17 de julho de 2019 17:31:58
Assunto: Impugnação

Boa tarde!

Vem através deste protocolar IMPUGNAÇÃO COM PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

Obrigado!

Sds

_____________________________________________________
Matheus Gomes Botelho | Consultor Técnico Comercial
Telefone +55 19 3794-7007 | Celular +55 19 99210-0089 
matheus.botelho@schindler.com

Elevadores Atlas Schindler | Instalações Existentes
Av Alfredo da Costa Figo, 185 | 13087-534 – Campinas, Brasil 

www.schindler.com.br

_____________________________________________________

www.schindlerahead.com/br/

Diretoria de Compras e Licitações

Avenida Álvares Cabral 1740, 6º andar
Belo Horizonte - MG
CEP: 30170-008 - Tel.: (31) 3330-8190
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*****************************************************************
The information contained in this message is intended only for use of the individual(s) 
named above and may contain confidential, proprietary or legally privileged 
information. No confidentiality or privilege is waived or lost by any mistransmission. If 
you are not the intended recipient of this message you are hereby notified that you 
must not use, disseminate, copy it in any form or take any action in reliance of it. If 
you have received this message in error please delete it and any copies of it and 
notify the sender immediately.
***************************************************************** 
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Zimbra nobre@mpmg.mp.br

Fwd: Impugnação 25/2019

De : Diretoria de Compras e Licitacoes 
<dcli@mpmg.mp.br>

Assunto : Fwd: Impugnação 25/2019

Para : Sebastiao Nobre da Silva <nobre@mpmg.mp.br>

Qui, 18 de jul de 2019 17:56

2 anexos

Prezado Sebastião, 

Segue um novo arquivo da mesma empresa.

At. te.,

Diretoria de Compras e Licitações 

Avenida Álvares Cabral 1740, 6º andar 
Belo Horizonte - MG 
CEP: 30170-008 - Tel.: (31) 3330-8190

----- Mensagem encaminhada -----
De: "Louisiana Neiva Martins" <louisiana.martins@schindler.com>
Para: dcli@mpmg.mp.br
Enviadas: Quinta-feira, 18 de julho de 2019 16:46:20
Assunto: FW: Impugnação  25/2019 

Boa tarde !

Segue complemento da impugnação enviada em 17/17/19

Encaminhar ao pregoeiro

Att,

_____________________________________________________
Louisiana Martins | FSC - Serviços compartilhados Telefone 55 31 
3219-7368 ou 0800 055 1918 
sao_cobranca_belo_horizonte.br@schindler.com

Elevadores Atlas Schindler | Diretoria Financeira e de Relações 
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do Mercado Av. Andradas, 1161 | 30120-010 Belo Horizonte, MG 
Brasil www.schindler.com.br

_____________________________________________________
www.schindler-ahead.com/br/

-----Original Message-----
From: jeannyka <jeannyka@global.com.br>
Sent: Thursday, July 18, 2019 3:11 PM
To: Louisiana Neiva Martins <louisiana.martins@schindler.com>
Subject: Scan from a Samsung MFP

Please open the attached document. It was scanned and sent to 
you using a Samsung MFP.

*****************************************************************
The information contained in this message is intended only for 
use of the individual(s) named above and may contain 
confidential, proprietary or legally privileged information. No 
confidentiality or privilege is waived or lost by any 
mistransmission. If you are not the intended recipient of this 
message you are hereby notified that you must not use, 
disseminate, copy it in any form or take any action in reliance 
of it. If you have received this message in error please delete 
it and any copies of it and notify the sender immediately.
*****************************************************************
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

 

Processo Licitatório nº 25/2019 

PROCESSO SEI: Nº 19.16.2254.0000164/2019-74 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva de elevadores e plataformas 

elevatórias para transporte de passageiros, com inclusão total de peças 

originais ou similares, durante o período de 36 (trinta e seis) meses, em 

imóveis ocupados pela Procuradoria-Geral de Justiça no Estado de 

Minas Gerais. 

Requerente: Elevadores Atlas Schindler Ltda. 

 

PEDIDO  DE  ESCLARECIMENTOS 

 

A empresa Elevadores Atlas Schindler Ltda. apresentou impugnação 
ao edital do processo licitatório em epígrafe, no entanto, a impugnante deixou de 
cumprir a exigência editalícia, no tocante à forma de apresentação prevista no item 3 
do instrumento convocatório, que assim dispõe: 

“3.2. O instrumento de impugnação deverá ser dirigido ao Pregoeiro e 
encaminhado ao Protocolo-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça, 
acompanhado de fundamentação do alegado e instruído de eventuais provas 
que se fizerem necessárias. 

3.2.1. A impugnação deverá ser assinada pelo cidadão, acompanhada de 
cópia do seu documento de identificação com foto, contendo número do seu 
RG ou CPF, ou pelo representante legal da empresa licitante, com indicação 
de sua razão social, número do CNPJ e endereço, acompanhada de todos os 
documentos necessários à comprovação do poder de representação do 
signatário.” 

Entretanto, em atenção ao direito constitucional de petição e ao 
princípio da autotutela, considerando ainda que, conforme previsto no art. 10 da Lei 
Estadual nº 14.184/2002, todo assunto submetido ao conhecimento da Administração 
tem o caráter de processo administrativo, revela-se prudente o recebimento da 
presente demanda como PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS, a fim de que sejam 
esclarecidos os apontamentos realizados pela empresa requerente. 

Isso posto, considerando que a interpelação da requerente foi 
formulada em 7 tópicos, passaremos, em seguida, prestar os esclarecimentos, ponto 
a ponto: 
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1.1 – Do percentual de aplicação das multas acima do razoável: 

Esse assunto foi um dos temas apresentados por outra empresa, em 
sede impugnação. 

Nessa questão, a impugnante alega que o percentual de 20% (vinte 
por cento), utilizado no edital, pode incorrer em aplicação de multas com “valores 
altíssimos”, que a contratada poderá sofrer ônus similar a “pagar para trabalhar”, e 
que “penalidades tão rigorosas tendem a inviabilizar a própria contratação”. 

Sobre esse quesito, a Assessoria Jurídico-Administrativa da PGJ, 
chamada a manifestar, tece os seguintes comentários: 

[... A Empresa Impugnante alega que a multa de 20% sobre o valor do 
contrato, em caso de inexecução total ou parcial do objeto, prevista na alínea 
“c”, inciso I, da Cláusula Décima Terceira do Contrato, é excessiva e que o 
percentual deveria ser limitado ao máximo de 10% sobre o valor da parcela 
inadimplida. 

Em relação ao pedido de alteração do percentual para no máximo 10%, 
entendemos que a pretensão da Impugnante não merece prosperar, uma vez 
que o art. 38, III, “c”, do Decreto Estadual nº 45.902/2012, estabeleceu o 
percentual de 20% na hipótese de não realização ou entrega do objeto: 

“Art. 38. Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os 
contratos celebrados com a Administração Pública Estadual serão 
aplicadas as sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, 
com observância do devido processo administrativo, respeitando-se o 
contraditório e a ampla defesa, observado o disposto neste Decreto: 

(...) 

III - multa - deverá observar os seguintes limites máximos: 

(...) 

c) vinte por cento sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não 
realizada ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne 
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, 
fora das especificações contratadas;” (grifo nosso) 

Além da previsão expressa do Decreto quanto à possibilidade de se adotar o 
limite máximo de 20%, a alteração do percentual tornaria inócua a aplicação 
da multa compensatória, considerando o seu caráter pedagógico e 
repressivo. Logo, opinamos pela manutenção do percentual de 20% na 
cláusula mencionada. 

Contudo, quanto à base de cálculo da multa, sugerimos que incida sobre o 
valor do inadimplemento e não o total do contrato, observamos que o 
dispositivo do aludido Decreto estabelece que o percentual incidirá sobre o 
valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada ou entregue. 

(...) a base de cálculo da multa compensatória não poderá corresponder ao 
valor total do contrato, mas sim à parcela não cumprida. Por isso, esta 
Assessoria opina pelo deferimento parcial da impugnação de forma que se 
mantenha o percentual de 20%, mas que a base de cálculo da multa 
corresponda ao valor da parcela não realizada ou entregue...] 
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Após a exposição da Assessoria, entendemos que o pedido de 
alteração do edital, referente à redução do patamar da multa de 20% (vinte por cento) 
para 10% (dez por cento), não pode prosperar, visto que esse percentual, além de 
legal, tem um caráter pedagógico. 

No entanto, a Assessoria sugere que seja alterada a base de cálculo 
para corresponder o valor da parcela não cumprida. 

1.2 – Do pedido de alteração do prazo para solução dos 
problemas e reestabelecimento do funcionamento dos elevadores: 

Sobre esse tema, de natureza técnico operacional, o setor 
demandante, embora não acate o pedido de exclusão ou de modificação do prazo de 
atendimento proposto pela impugnante, sugere uma flexibilização desse prazo, com 
apresentação de uma justificativa, no caso de a contratada não conseguir atender 
dentro do período estabelecido: 

“O prazo máximo de 7 (sete) dias foi estipulado para os casos de refazimento 
de serviço já executados, mas que apresentaram alguma não conformidade. 

Com o objetivo de dirimir dúvidas e viabilizar refazimentos que demandam 
maior tempo de solução, sugere-se alteração conforme abaixo: 

Prazo de Substituição / Refazimento: No prazo máximo de 7 (sete) dias 
corridos, a contar da solicitação feita pela Contratante. Caso o conserto 
exceda 7 (sete) dias corridos, a contratada, dentro do prazo 24 horas da 
comunicação do refazimento, deverá solicitar prorrogação do prazo com 
justificativa devidamente fundamentada.” 

Dada a natureza operacional dessa matéria, não vejo outra forma 
senão acatar a sugestão do setor demandante, embora com alguma ressalva pela 
subjetividade que a sugestão de prorrogação do prazo de atendimento pode acarretar. 

1.3 – Da responsabilidade civil da empresa contratada: 

Nessa questão, a impugnante alega que o instrumento convocatório 
aponta de forma genérica o que é dever do contrato, que o dispositivo contraria a 
legislação e, por último, afirma que a responsabilidade civil da contratada é o seu 
dever de reparar o dano causado. 

No que tange ao dever de indenizar, a Assessoria Jurídico-
Administrativa da PGJ corrobora do mesmo pensamento da impugnante, vejamos: 

“Requer a Impugnante a alteração do subitem 19.11, que trata sobre a 
responsabilidade do Contratado por perdas e danos que vier a causar a 
Contratada, para que estabeleça expressamente a exclusão de todas 
hipóteses de responsabilização que exceda ao legalmente previsto. 

Salienta-se que, somente haverá dever de indenizar, por parte da Contratada, 
quando for verificado que eventual dano causado à Administração estiver 
atrelado à culpa ou a dolo da prestadora dos serviços ou de seus 
empregados, após a instauração do devido processo administrativo, sempre 
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respeitadas às prescrições da Lei nº 8.666/93 e nas demais normas afetas ao 
assunto, garantidos, em qualquer caso, o contraditório e a ampla defesa, 
conforme estabelece o art. 70 da Lei nº 8.666/93. 

Logo, concluímos que a alteração do subitem 19.11, como requer a 
Impugnante, é irrazoável e desnecessária, tendo em vista que a 
responsabilidade civil do particular perante a Administração se sujeita aos 
princípios do direito privado e que o dever de indenizar surgirá somente se a 
conduta caracterizar-se como culposa, segundo os princípios do Direito Civil.” 
(grifamos) 

De acordo com a manifestação da Assessoria, acima, o dispositivo 
editalício somente é aplicado preservando todos os parâmetros legais e, com isso, 
entendemos que a intenção de alteração do dispositivo mencionado não merece 
prosperar. 

1.4 – Da responsabilidade por intervenção de terceiros: 

Esse assunto foi, também, um dos temas apresentados por outra 
empresa, em sede impugnação. 

A respeito dessa matéria, a Assessoria Jurídico-Administrativa da 
PGJ, responsável pelos assuntos jurídicos no âmbito administrativo deste Órgão, fez 
a seguinte ponderação: 

“A Impugnante requer a previsão expressa no edital sobre a exclusão de 
responsabilidade da Contratada, tais como casos fortuitos, força maior e atos 
de terceiros. 

Entendemos que também não merece prosperar a alegação da Impugnante, 
isso porque, conforme consta na própria impugnação da Empresa, a exclusão 
da responsabilidade por ato de terceiros é regida pelo Código Civil Brasileiro. 
Assim, caso ocorra algum dos eventos novos, imprevistos ou imprevisíveis, é 
motivo que autoriza a revisão do contrato no caso concreto para ajustá-lo à 
sua situação superveniente.” 

Após a fala da Assessoria, acima, entendemos que o pedido de 
alteração do edital, relacionado à intervenção de terceiros, não merece prosperar, 
permanecendo irretocado o artigo atacado. 

1.5 – Da suposta impossibilidade de retenção de créditos: 

De conteúdo bastante polêmico, essa matéria sempre demanda mais 
reflexão. 

Por essa razão, a Assessoria Jurídico-Administrativa da PGJ, 
responsável pelos assuntos jurídicos no âmbito administrativo do Órgão, mesmo 
dispondo de pouco tempo para realizar sua análise, buscou fazer um apanhado mais 
detido sobre o tema: 
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[... A Impugnante alega, em síntese, que o inciso IV, da Cláusula do Contrato, 
não prevê o benefício de ordem quanto à forma de pagamento das multas 
pela Contratada conforme estabelece o art. 86, §§ 2º 3º, da Lei nº 8.666/93. 

Assevera, ainda, que em decorrência do mencionado dispositivo a 
Administração somente poderá reter valores a serem pagos à Contratada se 
as multas forem superiores ao montante da garantia contratual. 

Pelos motivos abaixo expostos, entendemos que também não merece 
prosperar a alegação da Impugnante. A Cláusula Décima Terceira do 
Contrato prevê as possíveis formas de pagamento das multas moratórias e 
compensatórias pelo Contratado, quais sejam: (i) recolhimento do valor pela 
contratada; (ii) execução da garantia (iii) compensação dos valores a receber. 
Eis o teor: 

“VI – Aplicadas as multas previstas, poderá a Administração notificar a 
Contratada a recolher a quantia devida à Contratante, no prazo de 10 dias, 
contados da data do recebimento do comunicado acerca da decisão 
definitiva; em caso de garantia de execução contratual, descontar o valor 
da garantia prestada, prevista no § 1º do art. 56 da Lei Federal nº 8.666/93; 
ou realizar compensação, existindo pagamento vincendo a ser realizado 
pela Contratante ou valores retidos dos pagamentos devidos por esta. 
(grifo nosso)” 

Observa-se que o Contrato não estabeleceu uma ordem de preferência na 
forma de pagamento da multa, mas apenas alternativas que serão adotadas 
em cada caso concreto, levando-se em consideração as particularidades da 
situação e a possibilidade de a Administração realizar a retenção de valores, 
como medida acautelatória, conforme prevê o artigo 80, inciso IV, da Lei n. 
8.666/93: 

“Art. 80. A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as 
seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei: 

[...] 

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração 
e dos valores das multas e indenizações a ela devidos; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos 
prejuízos causados à Administração. (grifo nosso)” 

Assim, a retenção dos valores é apenas uma das hipóteses para a Contratada 
cumprir a obrigação e somente será adotada como medida acautelatória nos 
termos da referida legislação. 

Ora, não seria razoável e coerente interpretar o disposto nos §§ 2º e 3º, do 
artigo 86, da Lei nº 8.666/93, de forma literal, como pretende a Impugnante, 
pois o artigo 80 da lei citada permite à Administração adotar a retenção dos 
créditos decorrentes do contrato. 

Adotando uma interpretação sistêmica da Lei de Licitações e Contratos, a 
Consultoria Zênite afirmou que a Administração poderá optar pela execução 
da garantia contratual ou o desconto de eventuais pagamentos, sem que haja 
obrigatoriamente preferência entre as alternativas. Eis parte do teor do 
parecer nº 291/253/Mar/2015: 

"Assim, retira-se da literalidade dos §§ 2º e 3º do art. 86 da Lei de 
Licitações que a multa poderá ser cobrada pela Administração contratante 
das seguintes formas, sucessivamente: 
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a) Descontada da garantia contratual prestada, desde que exigida no ato 
convocatório da licitação. 

b) Sendo o valor da multa superior ao prestado em garantia, será o 
restante descontado de eventuais pagamentos devidos pela 
Administração ao contratado. 

c) Cobrada judicialmente. 

Essa compreensão baseada nos termos literais da norma, no sentido de 
estabelecer uma gradação obrigatória a ser seguida para a quitação das 
multas, não parece ser a melhor. 

Em vez de concluir que o procedimento para a cobrança da multa 
moratória regularmente aplicada deva ser sempre este, ou seja, primeiro 
executar a garantia contratual, para somente depois descontar eventual 
diferença de pagamentos devidos à contratada, entende-se que a Lei nº 
8.666/93 fica a Administração autorizada a executar seu valor da garantia 
contratual ou descontá-lo de eventuais pagamentos devidos à empresa 
contratada, sem que uma alternativa obrigatoriamente prefira a outra a 
cobrança da multa moratória, entre aqueles previstos nos parágrafos do 
art. 86. 

Essa compreensão encontra amparo na interpretação sistemática da lei. 
E, nesse exame, é fundamental tomar como base a regra contida no art. 
80, incisos III e IV, da Lei nº 8.666/93, os quais colocam em pé de 
igualdade, como efeitos da rescisão, a possibilidade de a Administração 
reter créditos e executar as garantias prestadas pelo contratado, visando 
à recomposição dos prejuízos provocados pelo inadimplemento. 

Em síntese, finalizado o regular processo administrativo com base no qual 
se aplicou multa moratória à contratada, fica a Administração autorizada 
a executar seu valor da garantia contratual ou descontá-lo de eventuais 
pagamentos devidos à empresa contratada, sem que uma alternativa 
obrigatoriamente prefira a outra. Nesses termos, na situação indagada, 
revela-se lícita a retenção de pagamentos devidos desde que esses 
valores sejam destinados à quitação da multa moratória regularmente 
aplicada. 

É dizer: uma vez aplicada a multa, a Administração poderá decidir entre 
executar a garantia, descontar créditos ou cobrá-la 
administrativa/judicialmente, sem que uma alternativa obrigatoriamente 
prefira a outra." 

Sobre o tema, Marçal Justen Filho[1] ao comentar os §§ 2º 3º, do artigo 86, 
da Lei nº 8.666/93, menciona que a determinação legal para que a multa seja 
descontada primeiramente do valor da garantia contratual é inaplicável, tendo 
em vista a impossibilidade da execução direta da garantia pela 
Administração, salvo no caso de garantia em moeda corrente. Por isso, 
entende que existindo valores devidos ao particular haverá a retenção 
prevista no inciso IV do art. 80: 

“O valor da multa será compensado com os créditos que o particular tiver 
a receber. Se insuficientes esses créditos, a Administração poderá 
recorrer à garantia e promover a cobrança judicial, nos termos aludidos no 
comentário ao art. 80, III. 

A lei determina que, primeiramente, a multa seja descontada do valor da 
garantia. Usualmente, a regra será inaplicável, tal como exposto a 
propósito do art. 80, II e IV. Havendo garantia real, a Administração não 

https://sei.mpmg.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_documento=97684&arvore=1&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000930&infra_hash=21afbe91b6cbaf85f49f1384e176db6d9f422c5d8475b47ae64d06ffecdc212e#_ftn1
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pode apropriar-se do bem ou excutir a garantia extrajudicialmente. Apenas 
no caso de garantia em moeda corrente é que a solução seria diversa. A 
solução prevista somente se coaduna com essa hipótese. Quando se 
tratar de outra modalidade de garantia, será inviável dar cumprimento 
textual ao dispositivo enfocado. Seria impossível aludir a "perda da 
garantia" quando tivesse sido prestada caução real ou fiança bancária. 
Mesmo quando a caução envolvesse títulos da dívida pública da União, a 
garantia teria de ser excutida através de processo judicial. 

Ora, existindo valores devidos ao particular (em virtude da execução do 
contrato), haverá a retenção prevista no inc. IV do art. 80, com vistas a 
uma futura compensação com os créditos da Administração. Portanto, não 
caberá promover a execução da garantia real ou a execução do fiador 
para os mesmos fins.” 

Desta feita, não merece ser acolhida a alegação apresentada pela 
Impugnante, uma vez que a redação do inciso VI, da Cláusula Décima 
Terceira do Contrato está em consonância com o disposto no art. 80, inciso 
IV, da Lei 8.666/93, o qual prevê como medida acautelatória a possibilidade 
da Administração reter valores da Contratada. 

Por conseguinte, não poderíamos deixar de mencionar que a matéria é 
polêmica em relação à retenção de créditos antes da execução da garantia 
contratual na hipótese de multa moratória. Inclusive a AGU, no parecer 
referencial n° 001/2016/CPLC/DEPCONSULTA/AGU, menciona que a 
retenção em relação à multa decorrente de rescisão contratual deverá ser 
adotada independente de execução da garantia (art. 80, IV, da Lei nº 
8.666/93). Todavia, no tocante às multas moratórias, a ordem de preferência 
será: execução da garantia; retenção de valores; execução judicial (art. 86, 
§§ 2º 3º, da Lei nº 8.666/93). 

Por fim, é pertinente ressaltar que, em decorrência do prazo exíguo para 
prestar a presente informação, bem como a polêmica que envolve a matéria, 
cujas consequências trazem reflexos em outras áreas da Instituição, esta 
Assessoria adotou entendimento mais cauteloso e prudente, embora sob o 
aspecto técnico jurídico não seja o mais adequado, tendo em vista a 
literalidade do disposto no art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8.666/93. Logo, faz-se 
necessária a discussão da matéria, em momento oportuno, junto aos setores 
competentes. 

A Assessoria, vê com acerto, o edital não ter estabelecido uma ordem 
de preferência, ficando as alternativas a serem adotadas caso a caso, levando-se em 
consideração as particularidades de cada situação. 

A Assessoria ressalta ainda que, como medida acautelatória, a 
redação do inciso VI, da Cláusula Décima Terceira da minuta do Contrato, em 
consonância com o disposto no art. 80, inciso IV, da Lei 8.666/93, prevê a 
possibilidade de a Administração reter valores da Contratada. 

Após as ponderações da Assessoria, acima, entendemos que o 
pedido da impugnante, no tocante à instituição de uma preferência na utilização dos 
créditos, visando o ressarcimento da Contratante, no caso de aplicação de multas, 
não merece prosperar. 

1.6 – Do prazo para entrega da Garantia de Execução Contratual: 
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Esse assunto foi, também, um dos temas apresentados por outra 
empresa, em sede impugnação. 

Nesse ponto, a manifestação do setor técnico é pelo atendimento ao 
pleito da Impugnante: 

“As razões apresentadas pela empresa merecem provimento, considerando 
que no Edital não restou clara a informação solicitada. Neste sentido, 
entendemos razoável o prazo de 30 dias corridos após a assinatura do 
contrato e, por oportuno, sugerimos alteração do Edital conforme abaixo: 

A Contratada deverá apresentar à Diretoria de Contratos e Convênios da 
Contratante, em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do protocolo 
de entrega da via do contrato assinada, comprovante de prestação de 
garantia equivalente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor 
contratado, na modalidade escolhida pela Contratada na proposta vencedora, 
dentre as hipóteses legais.” 

Como o prazo mencionado é de cunho técnico operacional, com a 
alteração proposta pelo setor demandante damos esse assunto por encerrado. 

1.7 – Do prazo para atendimento aos chamados regulares e 
emergenciais: 

Sobre esse tema, também de natureza técnico operacional, o setor 
demandante dos serviços fez a seguinte consideração: 

“Trata-se de questionamento relativo aos lotes 8 a 10. 

Após análise técnica do prazo previsto no Edital para a chamada regular, nos 
termos do subitem 2.2.2.4.1, entende-se pela viabilidade de manutenção do 
prazo estipulado, haja vista que a empresa Atlas Schindler já está sujeita à 
exigência similar em contrato vigente. 

A chamada feita pela contratante em caráter emergencial, nos termos do 
subitem 2.2.2.4.2, sobretudo a que trata de passageiro preso na cabine, é de 
extrema urgência, sendo inaceitável a demora no atendimento, pois o serviço 
ágil minimiza a permanência involuntária no espaço confinado. Isto requer 
atenção à distribuição geográfica do pessoal técnico envolvido, de modo que 
a logística apropriada cumpra o demandado atendimento.” 

Sobre atendimento emergencial, em resposta à empresa 
Thyssenkrupp, também em sede de impugnação, o setor demandante manifestou 
assim: 

“No tocante ao prazo previsto para os lotes 1 a 7 do referido Edital, nos termos 
do subitem 2.2.1.4, registro que o atendimento dos chamados emergenciais 
em até 45 minutos após a abertura do chamado é razoável, haja vista que a 
exigência constante no contrato vigente é de atendimento imediato, sendo 
certo que usualmente o prazo de 45 minutos já é praticado.” 
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Dessa forma, a reivindicação da impugnante, referente ao prazo de 
atendimento dos chamados, tanto regulares como emergenciais, não será atendida, 
permanecendo irretocado o edital nesta parte. 

2 – CONCLUSÃO 

Em face do exposto, considerando que algumas das reinvindicações 
da Impugnante foram atendidas, parcial ou totalmente, entendemos que o edital deve 
ser alterado nesses pontos, visando se adequar aos atendimentos. 

Por outro lado, não há que se falar em alteração do edital no tocante 
às teses consideradas improcedentes, visto que foram devidamente respondidas e 
rechaçadas, provando que essas escolhas, embora combatidas no instrumento 
convocatório, salvo melhor juízo, se mostraram adequadas para a execução dos 
serviços demandados. 

Por conseguinte, diante das exposições elencadas, julgamos 
PARCIALMENTE PROCEDENTE a impugnação apresentada, com alteração do 

edital naqueles tópicos cujas argumentações foram atendidas. 

Belo Horizonte, 24 de julho de 2019. 

 

 

Sebastião Nobre da Silva 

Pregoeiro 


